
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1106850 - SP (2026/0244919-6)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : NICOLAS PIRES DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  DECISÃO  TRANSITADA  EM
JULGADO. UTILIZAÇÃO COMO SUBSTITUTIVO DE
REVISÃO CRIMINAL.  SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
IMPOSSIBILIDADE.  ART. 105, I, E,  DA CF. AGRAVO
IMPROVIDO.
1. A ocorrência do trânsito em julgado do ato objeto da
impetração torna inviável a apreciação do pedido nesta
instância superior.
2.  O habeas  corpus não  pode  ser  utilizado  como
substitutivo  de  revisão  criminal,  sob  pena  de
configuração da supressão de instância, em desacordo
com  o  que  dispõe  o  art.  105, I, e,  da  Constituição
Federal acerca das competências do Superior Tribunal
de Justiça.
3. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão da ordem de ofício, pois a Corte de origem
fixou a pena com amparo em fundamentos idôneos.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 17/09/2026 a 24/09/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Documento eletrônico VDA60317544 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 24/09/2026 18:32:44
Publicação no DJEN/CNJ de 28/09/2026. Código de Controle do Documento: afe894ab-2282-49b9-a061-dda94e2a2753



   Brasília, 24 de setembro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : NICOLAS PIRES DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  DECISÃO  TRANSITADA  EM
JULGADO. UTILIZAÇÃO COMO SUBSTITUTIVO DE
REVISÃO CRIMINAL.  SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
IMPOSSIBILIDADE.  ART. 105, I, E,  DA CF. AGRAVO
IMPROVIDO.
1. A ocorrência do trânsito em julgado do ato objeto da
impetração torna inviável a apreciação do pedido nesta
instância superior.
2.  O habeas  corpus não  pode  ser  utilizado  como
substitutivo  de  revisão  criminal,  sob  pena  de
configuração da supressão de instância, em desacordo
com  o  que  dispõe  o  art.  105, I, e,  da  Constituição
Federal acerca das competências do Superior Tribunal
de Justiça.
3. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão da ordem de ofício, pois a Corte de origem
fixou a pena com amparo em fundamentos idôneos.
4. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental  interposto por  NICOLAS PIRES DOS

SANTOS contra  a  decisão  que  não  conheceu  do habeas  corpus por  ser

substitutivo de revisão criminal.

A  parte  recorrente  sustenta,  em  síntese,  a  reforma  da  decisão

agravada, afirmando que o habeas corpus pode ser analisado mesmo após o
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trânsito em julgado para verificar eventual ilegalidade flagrante e, se for o caso,

conceder a ordem de ofício.

Argumenta que a jurisprudência admite o habeas corpus em hipóteses

excepcionais, quando os fatos sejam líquidos e incontroversos.

Requer,  ao  final,  a  reconsideração  da  decisão  ou  a  submissão  do

recurso  ao  colegiado,  visando  ao  exame  do habeas  corpus e  à  eventual

concessão de ofício. 

É o relatório.

VOTO

Conforme consignado na decisão agravada, o presente habeas corpus

se volta contra ato judicial definitivo da instância de origem, constatando-se que

o trânsito em julgado ocorreu em 15/4/2021, conforme consulta realizada no sítio

eletrônico do Tribunal de origem.

A  pretensão,  portanto,  é  manejada  como  substitutivo  de  revisão

criminal, para a qual seria competente a instância inferior, nos termos do que

estabelece o art. 105, I, e, da Constituição Federal.

Registre-se que a competência do Superior Tribunal de Justiça para

julgar  revisão  criminal  é  limitada  às  hipóteses  de  revisão  de  seus  próprios

julgados, o que não é o caso dos autos.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
HABEAS  CORPUS.  ROUBO  MAJORADO  E  FURTO
QUALIFICADO. DA  IMPETRAÇÃO  NÃO  SE  CONHECEU
PORQUE  SUBSTITUTIVA  DE  REVISÃO  CRIMINAL.
NULIDADE.  ATUAÇÃO  DA  GUARDA  MUNICIPAL.  AUSÊNCIA
DE  ILEGALIDADE.  SITUAÇÃO  FLAGRANCIAL.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Esta Corte Superior, em diversas ocasiões, já assentou a
impossibilidade  de  impetração  de habeas  corpus em
substituição  à  revisão  criminal,  quando  já  transitada  em
julgado a condenação do réu, posicionando-se no sentido de
que "[n]ão deve ser conhecido o writ que se volta contra acórdão
condenatório  já  transitado  em  julgado,  manejado  como
substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual não houve
inauguração da competência  desta  Corte"  (HC n.  730.555/SC,
relator Ministro Olindo Menezes, Desembargador Convocado do
TRF  1ª  Região,  Sexta  Turma,  julgado  em  9/8/2022, DJe  de
15/8/2022).
2.  Na  linha  dos  precedentes  desta  Corte,  "não  há  falar  em
ilegalidade  na  prisão  em flagrante  realizada  por  guardas  civis
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municipais. Consoante disposto no art. 301 do CPP, 'qualquer do
povo poderá e as autoridades policiais e seus agentes deverão
prender  quem  quer  que  seja  encontrado  em  flagrante  delito'"
(AgRg  no  HC  n.  748.019/SP,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,
Quinta Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 22/8/2022).
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 884.287/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024
– grifo próprio.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE
VULNERÁVEL.  PENA-BASE.  MATÉRIA  NÃO  DEBATIDA  NA
ORIGEM.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  IMPOSSIBILIDADE.
CONSUMAÇÃO DO CRIME. PRÁTICA DE QUALQUER ATO DE
LIBIDINAGEM OFENSIVO À DIGNIDADE SEXUAL DA VÍTIMA.
MATERIALIDADE  DELITIVA.  AUSÊNCIA  DE  VESTÍGIOS  NO
LAUDO  PERICIAL.  IRRELEVÂNCIA.  AGRAVO  REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.
[...]
2.  Por  força do  art.  105, I,  "e",  da  Constituição Federal,  a
competência  desta  Corte  para  processar  e  julgar  revisão
criminal  limita-se  às  hipóteses  de  seus  próprios  julgados.
Por  se  tratar  de habeas  corpus substitutivo  de  via
processual específica, não compete a esta Corte analisar os
fundamentos de apelação transitada em julgado, a qual deve
ser objeto de recurso interposto na origem, a fim de evitar
inadmissível  subversão  de  competência.  Cabia  à  defesa
trazer  seus  argumentos  relativos  à  diminuição  da  reprimenda-
base na ação revisional e depois impetrar o habeas corpus, a fim
de possibilitar o exame da matéria por este Superior Tribunal, o
que não fez.
[...] 
(AgRg  no  HC  n.  914.206/RJ,  relator  Ministro  Rogerio  Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em  12/8/2024, DJe de  15/8/2024 –
grifo próprio.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE
DROGAS.  NULIDADE.  BUSCA  PESSOAL  E  DOMICILIAR.
IMPETRAÇÃO  APÓS  O  TRÂNSITO  EM  JULGADO  DA
CONDENAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCOMPETÊNCIA DESSA
CORTE  SUPERIOR. WRIT  SUBSTITUTIVO  DE  REVISÃO
CRIMINAL.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento segundo o
qual: "o advento do trânsito em julgado impossibilita a admissão
do writ,  visto  que  o  conhecimento  de habeas  corpus em
substituição  à  revisão  criminal  subverte  o  sistema  de
competências constitucionais, transferindo a análise do feito de
órgão  estadual  para  este  Tribunal  Superior"  (AgRg  no  HC  n.
789.984/GO,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,
julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023).
2. De acordo com o art. 105, I, e, da Constituição Federal, a
competência  desta  Corte  para  processar  e  julgar  revisão
criminal limita-se às hipóteses de seus próprios julgados, o
que  não  ocorre  no  presente  caso,  em  que  se  insurge  a
defesa contra acórdão proferido pela instância antecedente,
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no julgamento de apelação criminal, cujo trânsito em julgado
ocorreu em 28/9/2022.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 876.697/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato –
Desembargador convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em
12/8/2024, DJe de 16/8/2024 – grifo próprio.)

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a

concessão da ordem de ofício.

Com efeito, a exasperação da pena-base, em razão da quantidade e

da natureza das drogas apreendidas – 1.720 micropontos de LSD (36,43 g) e

44,1 g de maconha (fls.  46-47) –,  está em consonância com o entendimento

desta Corte Superior de Justiça.

Nesse  sentido,  “[a]  natureza  e  a  quantidade  da  droga  apreendida

constituem fundamento idôneo para a exasperação da pena-base nos crimes

previstos na Lei  nº  11.343/2006, sendo certo que o  art.  42 da Lei  de Drogas

confere especial preponderância a essas circunstâncias na individualização da

pena" (AgRg no REsp n.  2.264.086/SP, relator Ministro Carlos Pires Brandão,

Sexta Turma, julgado em 3/6/2026, DJEN de 16/6/2026).

A propósito:

PROCESSO  PENAL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO.
PENA-BASE. EXASPERAÇÃO. QUANTIDADE E NATUREZA DA
DROGA.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  VÍCIOS.  NÃO
OCORRÊNCIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1.Como é cediço, os embargos de declaração são recurso com
fundamentação  vinculada,  sendo  imprescindível,  para  o  seu
cabimento,  a  demonstração  de  que  a  decisão  embargada  se
mostrou  ambígua,  obscura,  contraditória  ou  omissa,  conforme
disciplina o  art. 619, do CPP. Podem ser admitidos, ainda, para
correção  de  eventual  erro  material  e,  excepcionalmente,  para
alteração  ou  modificação  do  decisum  embargado.  A  mera
irresignação com o entendimento apresentado na decisão não
tem o condão de viabilizar a oposição dos aclaratórios.
2. Esta Corte Superior, ao analisar o tema, posicionou-se de
forma  clara,  adequada  e  suficiente  ao  decidir  que  a
quantidade total  do entorpecente  apreendido (86  unidades
de LSD),  droga de natureza altamente deletéria,  justifica a
majoração  da  pena-base,  por  extrapolar  o  tipo  penal,
devendo ser mantido tal fundamento.
3.  Por  meio  dos  aclaratórios,  é  nítida  a  pretensão  da  parte
embargante em provocar o rejulgamento da causa, situação que,
na inexistência das hipóteses previstas no art. 619 do CPP, não é
compatível com o recurso protocolado.
4. Embargos de declaração rejeitados.
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(EDcl  no  AgRg  no  REsp  n.  2.248.326/PR,  relator  Ministro
Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em
14/4/2026, DJEN de 27/4/2026, grifei.)

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL.  TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA
DA  PENA.  EXASPERAÇÃO  DA  PENA-BASE.  NATUREZA  E
QUANTIDADE  DAS  DROGAS.  TRÁFICO  PRIVILEGIADO.
RECONHECIMENTO  DA  CONFISSÃO  PARCIAL.  APLICAÇÃO
DA  ATENUANTE  DA  CONFISSÃO.  POSSIBILIDADE.
READEQUAÇÃO  DO  REGIME  PRISIONAL.  SEMIABERTO.
ATENUANTE DA MENORIDADE RELATIVA. AGENTE MENOR
DE  21  (VINTE  E  UM)  ANOS  À  ÉPOCA  DOS  FATOS.
APLICAÇÃO. POSSIBILIDADE. PROVIMENTO PARCIAL.
I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  em recurso  especial  interposto  por  Fabiano  Belenti
Gonzaga Mino e Thamily Gisele Matiusso Dias contra acórdão
que, em sede de apelação, manteve as condenações de ambos
pelo crime de tráfico de drogas (art. 33 da Lei n. 11.343/2006).
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) definir se houve ilegalidade
na  exasperação  da  pena-base,  considerando  a  natureza  e
quantidade  das  drogas;  (ii)  avaliar  a  incidência  da  causa  de
redução  de  pena  do  tráfico  privilegiado  e  das  atenuantes  da
menoridade e da confissão parcial; (iii) reanalisar o regime inicial
de cumprimento da pena.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  A  exasperação da  pena-base  na  razão  da  quantidade  e
natureza  das  drogas  apreendidas  (LSD,  ecstasy,  cocaína,
crack e  maconha)  é  proporcional,  conforme instruções do
STJ, que admite o uso dessas situações para aumento da
pena,  respeitando  os  princípios  da  razoabilidade  e
proporcionalidade.
4.  A  minorante  do  tráfico  privilegiado  (art.  33,  §  4º,  da  Lei  n.
11.343/2006) não é aplicável,  pois restou demonstrada que os
agravantes  se  dedicavam  de  forma  reiterada  ao  tráfico  de
drogas.
5. A atenuante da confissão parcial deve ser aplicada, uma vez
que,  embora  o  agravante  Fabiano  tenha  confessado
parcialmente, a confissão foi utilizada como um dos fundamentos
para a condenação, conforme entendimento consolidado no STJ
(Súmula 545).
6. A atenuante da menoridade relativa (art. 65, I, do CP) é cabível
em favor  de  Thamily,  que contava com 18 anos à  época dos
fatos, o que impõe a redução proporcional da pena.
7. O regime inicial semiaberto é adequado para Fabiano, dado o
redimensionamento da pena, enquanto para Thamily permanece
o  regime  fechado,  em  razão  da  maior  reprovabilidade  das
circunstâncias judiciais.  IV.  AGRAVO CONHECIDO PARA DAR
PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
(AREsp  n.  2.631.753/SP,  relatora  Ministra  Daniela  Teixeira,
Quinta  Turma,  julgado  em  3/12/2024, DJEN  de  26/12/2024,
grifei.)
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PENAL E PROCESSO PENAL.  HABEAS CORPUS.  TRÁFICO
DE DROGAS. NULIDADE DE PROVAS. QUEBRA DE CADEIA
DE CUSTÓDIA. NÃO CONFIGURADA. DOSIMETRIA DA PENA.
ILEGALIDADE MANIFESTA. AUSÊNCIA.
1.  Não  evidenciado  constrangimento  ilegal  no  caso,  pois  a
alegação de quebra de cadeia de custódia foi afastada com base
em  entendimento  consolidado  desta  Corte  Superior,  que
dispensa  a  perícia  de  voz  quando  o  conjunto  probatório  é
suficiente para a identificação das vozes, e permite a transcrição
de  conversas  por  agente  da  Polícia  Civil,  sem  exigência  de
perícia específica.
Precedentes.
2. Não há ilegalidade na dosimetria da pena, considerando a
quantidade e natureza da droga apreendida (50 comprimidos
de ecstasy), justificando a pena-base acima do mínimo legal.
3. A pretensão de alteração da fração de aumento da agravante
da  reincidência  não  foi  apreciada  pela  Corte  estadual,
configurando indevida supressão de instância.
4. Ordem denegada.
(HC n. 831.022/SC, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta
Turma, julgado em 26/3/2025, DJEN de 31/3/2025, grifei.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  TRÁFICO DE DROGAS.
DETRAÇÃO. INOVAÇÃO RECURSAL.  REGIME FIXADO COM
BASE  NA  EXISTÊNCIA  DE  CIRCUNSTÂNCIA  JUDICIAL
DESFAROVÁVEL.  SUBSTITUIÇÃO  DAS  PENAS.
IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 44, III, DO CP E
42  DA  LEI  N.  11.343/2006.  AGRAVO  PARCIALMENTE
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Não é cabível inovação em agravo regimental, como ocorre na
tese da detração, não invocada anteriormente, e que, ademais,
não influenciaria  o  presente caso,  uma vez que a modalidade
intermediária foi fixada em função da existência de circunstância
judicial negativa. Precedentes.
2. A pena-base foi exasperada na fração de 1/6, considerada
razoável  e  proporcional  "em  razão  da  diversidade  de
espécies  e  quantidade  da  droga  apreendida",  o  que  se
encontra  de  acordo  com  o  previsto  no  art.  42 da  Lei  de
Drogas.
3. Não é cabível a substituição das penas por não se mostrar
suficiente à prevenção do delito em virtude da diversidade, da
natureza  e  da  quantidade  das  drogas  apreendidas,  além  das
circunstâncias fáticas constantes no acórdão recorrido.
4. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão,
improvido.
(AgRg no AgRg no AREsp n.  2.304.968/SP, de minha relatoria,
Sexta Turma, julgado em 3/2/2026, DJEN de 13/2/2026, grifei.)

Quanto  ao  pleito  de  incidência  da  causa  especial  de  diminuição

prevista  no  art.  33, §  4º,  da  Lei  n.  11.343/2006,  cumpre  destacar  que  a

condenação pelo  delito  de associação para  o  tráfico,  tipificado no  art.  35 da
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mesma lei, constitui circunstância incompatível com a concessão do benefício,

por evidenciar a dedicação ao crime.

No mesmo sentido:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE
RECURSO  PRÓPRIO.  ASSOCIAÇÃO  PARA  O  TRÁFICO.
TRÁFICO  PRIVILEGIADO.  AUSÊNCIA  DE  ILEGALIDADE
FLAGRANTE. AGRAVO DESPROVIDO.
[...]
8. A condenação pelo art. 35 da Lei n.  11.343/2006 é, por si,
incompatível com o redutor do  art.  33, § 4º, da mesma lei,
pois  evidencia  a  dedicação  do  agente  a  atividades
criminosas  e  afasta  o  requisito  negativo  exigido  para  o
tráfico privilegiado.
9.  Inexistência  de  teratologia  ou  coação  ilegal  no  acórdão
impugnado; manutenção da decisão agravada por seus próprios
fundamentos.
IV. DISPOSITIVO
10.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental  desprovido,
mantido  o  não  conhecimento  do  habeas  corpus  e  afastada  a
concessão de ordem de ofício.
Dispositivos  relevantes  citados:CPP,  art.  654, §  2º;  Lei  n.
11.343/2006, arts. 33, caput, 33, § 4º, 35, caput, e 40, IV.
Jurisprudência relevante citada:STJ, AgRg no HC 1.042.523/SP,
Quinta  Turma,  j.  22.04.2026;  STJ,  AgRg  no  HC  849.032/SP,
Quinta Turma, j.
18.03.2024; STJ, AgRg no AREsp 2.203.471/ES, Quinta Turma, j.
14.02.2023.
(AgRg no HC n.  1.060.674/RJ,  relator  Ministro  Messod Azulay
Neto, Quinta Turma, julgado em 17/6/2026, DJEN de 23/6/2026,
grifei.)

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL.  ASSOCIAÇÃO  PARA  O  TRÁFICO.
ESTABILIDADE E PERMANÊNCIA.  SÚMULA  7/STJ.  TRÁFICO
PRIVILEGIADO. INCOMPATIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
[...]
6.  A  condenação  por  associação  para  o  tráfico  evidencia
dedicação à atividade criminosa e obsta o reconhecimento
do tráfico privilegiado (art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006), por
incompatibilidade entre as figuras típicas.
IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
1.  A  revisão  da  condenação  por  associação  para  o  tráfico
fundada  em  premissas  fático-probatórias  das  instâncias
ordinárias exige reexame de fatos e provas, inviável em recurso
especial à luz da Súmula n. 7/STJ.
2.  A  condenação  pelo  art.  35 da  Lei  n.  11.343/2006 afasta  a
causa de diminuição do art. 33, § 4º, por evidenciar dedicação a
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atividade  criminosa  e  pela  incompatibilidade  entre  as  figuras
típicas.
Disp  ositivos  relevantes  citados:  Lei  n.  11.343/2006,  art.  35,
caput;
Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º; STJ, Súmula n. 7.
Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AgRg  no  AREsp
1.627.071/SP,  Quinta  Turma,  DJe  13/8/2020; STJ,  AgRg  no
AREsp  2.842.855/SC,  Sexta  Turma,  j.  16/9/2025, DJEN
25/9/2025; STJ, AgRg no AREsp 2.545.462/TO, Quinta Turma, j.
21/10/2025, DJEN 28/10/2025.
(AgRg  no  AREsp  n.  3.150.364/SP,  relator  Ministro  Joel  Ilan
Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em  9/6/2026, DJEN  de
22/6/2026, grifei.)

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA
O  TRÁFICO.  PEDIDO  DE  ABSOLVIÇÃO.  REEXAME  DE
PROVAS.  IMPOSSIBILIDADE.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.
7/STJ.TRÁFICO  PRIVILEGIADO.  INAPLICABILIDADE.
DEFICIÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO.  SÚMULA  N.  284/STF.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
6.  A  condenação  por  associação  para  o  tráfico  impede  o
reconhecimento da causa de diminuição de pena prevista no
art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.
7.  As  teses  relativas  à  dosimetria  carecem  de  indicação
específica  dos  dispositivos  legais  supostamente  violados,
configurando  deficiência  de  fundamentação  e  atraindo  a
incidência, por analogia, da Súmula n.  284/STF, o que obsta o
conhecimento.
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
1.  A demonstração concreta de estabilidade e permanência do
vínculo associativo legitima a condenação pelo  art. 35 da Lei n.
11.343/2006 e afasta pretensão absolutória na via especial. 2. A
revisão da suficiência probatória é inviável em recurso especial
quando  demanda  reexame  do  conjunto  fático-probatório.  3.  A
condenação por associação para o tráfico impede a aplicação da
causa  de  diminuição  de  pena  do  art.  33, §  4º,  da  Lei  n.
11.343/2006. 4. A ausência de indicação precisa dos dispositivos
legais  supostamente  violados  atrai  a  incidência  da  Súmula  n.
284/STF e impede o conhecimento de teses sobre dosimetria.
(AgRg no AREsp n.  3.191.865/PB,  relatora  Ministra  Nilsoni  de
Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT), Sexta Turma,
julgado em 2/6/2026, DJEN de 24/6/2026, grifei.)

No tocante à atenuante da confissão espontânea, observa-se que a

matéria  não  foi  objeto  de  apreciação  pelo  Tribunal  de  origem.  Desse  modo,

revela-se inviável o seu exame por esta Corte Superior de Justiça, sob pena de

indevida supressão de instância, uma vez que a controvérsia não foi previamente

submetida ao crivo das instâncias ordinárias.
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Por fim, mantida a sanção final tal como fixada, ficam prejudicados os

pedidos  atinentes  à  mitigação  do  modo  carcerário  e  à  substituição  da  pena

privativa de liberdade por restritivas de direitos. Nesse sentido: AgRg no HC n.

1.088.647/SP,  relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,

julgado  em  3/6/2026, DJEN  de  15/6/2026; e  AgRg  no  HC  n.  1.023.530/MS,

relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 29/10/2025, DJEN

de 5/11/2025.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.106.850 / SP

Número Registro: 2026/0244919-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00031796520228260520 00100636220158260292 100636220158260292 31796520228260520 

Sessão Virtual de 17/09/2026 a 24/09/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : NICOLAS PIRES DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : NICOLAS PIRES DOS SANTOS (PRESO)
CORRÉU : GILBERTO MOREIRA JUNIOR 
CORRÉU : NATHALIA CAROLINE DE SOUZA GONCALVES 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - HABEAS CORPUS - HABEAS CORPUS -
CABIMENTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NICOLAS PIRES DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 17/09/2026 a
24/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 24 de setembro de 2026
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